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PROJETO BÁSICO 
(SEI n.° 00004683-30.2019.8.17.8017) 

DO OBJETO 

O presente projeto básico destina-se à concessão de uso especial, de forma 
onerosa, para o CONCESSIONÁRIO, de área correspondente a 101,25m2, para a 
instalação de 01 (uma) agência bancária no Fórum do Recife e 03 (três) caixas 
eletrônicos, sendo 02 (dois) no Fórum do Recife e 01 (um) caixa no Palácio da 
Justiça. 

DA JUSTIFICATIVA 

A concessão de uso oneroso justifica-se mediante a provocação do Núcleo de 
Apoio Técnico (SAD), Ofício 0334353, SEI n° 00004683-30.2019.8.17.8017 e 
despacho da Diretoria do Fórum do Recife (id 0622098), a saber: "Em atenção ao 
presente, opino pela renovação do contrato, tendo em vista a necessidade 
de atendimento aos magistrados, servidores e público geral". 

DAS ESPECIFICAÇÕES 

Fórum Rodolfo Aureliano - Instalação de 01 (uma) agência bancária e 02 (dois) 
caixas eletrônicos. 
Palácio da Justiça - Instalação de 01 (um) caixa eletrônico. 

DAS OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE 

4.1 - Assegurar o livre acesso dos empregados da concessionária ao local 
onde se fizer necessário o serviço, prestando a eles todas as informações e 
esclarecimentos que forem solicitados para o bom desempenho de suas 
atribuições. 

4.2 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, devendo ser anotada 
todas as ocorrências em registro próprio. 
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4.3 - Comunicar à concessionária as ocorrências que a seu critério exijam 
medidas corretivas. 

4.4 - Prestar à concessionária todos os esclarecimentos que venham a ser 
formalmente solicitados e pertinentes ao objeto do presente termo de concessão 
de uso. 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA 

5.1 - Ficar responsável pela boa guarda, uso, manutenção e conservação 
da área concedida, obrigando-se a restituí-la nas mesmas condições originais que 
ora recebe quando solicitado pelo Tribunal de Justiça de Pernambuco; 

5.1.1 - O espaço poderá ser devolvido em estado diverso do recebido 
pela concessionária desde que o TJPE concorde em assim o recebê-lo, não 
cabendo à concessionária, neste caso, nenhuma indenização. 

5.2 - Informar à Administração das Unidades Judiciárias o horário de 
funcionamento de suas atividades; 

5.2.1 - O horário de funcionamento da Concessionária deverá ser 
compatível com aquele das Unidades Judiciárias, devendo ser observado 
as regras internas existentes sobre a utilização das dependências dos 
prédios e, quando da necessidade de ser utilizado outro horário diferente 
daquele acordado, este deverá ocorrer somente mediante a autorização 
expressa da Administração; 

5.3 - Responsabilizar-se pelas desgiesas relativas a serviços tais como: 
telefone, dedetização e segurança privada armada; 

5.4 - Informar oficialmente à Administração das Unidades Judiciárias a 
relação dos funcionários que estejam executando os serviços e respectivas 
funções, devidamente identificados por crachás; 

5.5 - Notificar a Administração das Unidades Judiciárias qualquer 
substituição, exclusão ou inclusão de funcionário na referida relação nominal; 

5.6 - Realizar benfeitorias na infraestrutura das instalações dos espaços 
concedidos somente com a anuência expressa da Administração das Unidades 
Judiciárias, sem direito a indenização de qualquer natureza; 
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5.6.1 - Todo mobiliário, bem como os equipamentos a serem 
utilizados nas áreas concedidas, serão de propriedade da concessionária, 
que arcará, também, com o ônus referente à instalação de equipamentos e 
tudo mais que for necessário à exploração de sua atividade comercial; 

5.7 - Obrigar-se a não prejudicar a atividade fim ou o funcionamento das 
Unidades Judiciárias; 

5.8 - Proibir a concessão, transferência, arrendamento, sublocação ou 
emprestar a terceiros, no todo ou em parte, as áreas objetos dessa concessão, 
bem como utilizá-la para fim diverso do previsto neste termo; 

5.9 - Cumprir as normas de segurança interna, inclusive no tocante ao 
acesso e controle dos funcionários às dependências das Unidades Judiciárias sob 
toda e qualquer ocorrência ou anormalidade que possa comprometer a segurança 
de bens, servidores e usuários da Justiça; 

5.10 - Providenciar o fornecimento e manutenção de extintores de incêndio, 
de acordo com as normas oficiais de segurança; 

5.11 - Comunicar imediatamente à Administração das Unidades Judiciárias, 
a ocorrência de qualquer acontecimento extraordinário envolvendo danos às áreas 
ocupadas, suas instalações e equipamentos; 

5.12 - Ressarcir ao Tribunal de Justiça de Pernambuco de qualquer dano 
e/ou prejuízo decorrente do uso inadequado das áreas ocupadas, seja por 
omissão ou em decorrência da execução por seus funcionários e/ou preposto, ou 
ainda, em razão de atividades desvinculadas das atribuições previstas nesta 
concessão; 

5.13 - Apresentar, mensalmente, à Administração das Unidades Judiciárias 
nas quais há cessão de área (Gestores do contrato), guia de recolhimento ou 
comprovante de depósito bancário, demonstrando o pagamento do valor 
contratado, até o 50  (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido. O gestor, 
então, deverá encaminhar o referido comprovante à Diretoria Financeira para 
identificação do pagamento nas contas bancárias do Tribunal de Justiça de 
Pernambuco; 

5.14 - Eximir o TJPE de qualquer responsabilidade pelo desempenho de 
suas atividades, inclusive para os efeitos da lei n.° 8.078/90 (Código de Proteção e 
Defesa do Consumidor); 
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5.15 - Assumir todas as despesas e providências necessárias à legalização 
e ao funcionamento da atividade deste ajuste (licenças, alvarás, autorizações etc), 
devendo entregar cópia dos documentos à Administração das Unidades 
Judiciárias; 

DA LIMITAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

O Tribunal de Justiça de Pernambuco não assume, inclusive para efeitos da 
Lei n° 8.078/90 do Código de Defesa do Consumidor, qualquer responsabilidade 
pela atividade exercida pela concessionária. 

DO VALOR DA CONCESSÃO, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO 

7.1 — O valor mensal da contraprestação pelo uso da área objeto da 
concessão ora formalizada será de R$ 3.624,43/mês (Três mil, seiscentos e vinte 
e quatro reais e quarenta e três centavos) por mês. 

7.2 - A Concessionária deverá cumprir com o pagamento do valor 
contratado, mensalmente, até o quinto dia útil do mês seguinte, já incluída a taxa 
de energia elétrica; 

7.3 - A importância fixada no subitem 7.1, em favor do Concedente, 
deverá ser depositada na conta bancária n° 354.504-0, agência 3234 4, Banco do 
Brasil, de titularidade do FERM — FUNDO ESPECIAL DE REAPARELHAMENTO 
E MODERNIZAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO; 

7.4 - O valor da contraprestação foi obtido a partir do Parecer Técnico DEA 
n° 18/2020. Seguem anexo I - Cálculo de locação por cessão do espaço e 
anexo II - Estimativas de consumo elétrico; 

7.5 — Em caso de prorrogação, o valor contratual poderá ser reajustado 
anualmente, observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contados da 
data de assinatura do presente termo aditivo, pela variação do índice Nacional de 
Preços ao Consumidor — INPC, fornecido pelo instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística — IBGE. 
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7.6 — Havendo atraso no pagamento, e desde que não tenha concorrido de 
(alguma forma o CONCEDENTE, aplicar-se-á multa de 2% (dois por cento) sobre 
o valor da parcela em atraso, bem como a incidência de atualização monetária 
sobre o valor devido pela variação acumulada do INPC/IBGE com aplicação da 
seguinte fórmula: 

EM =IxNxVP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a o efetivo 
pagamento. 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = índice de atualização financeira assim apurado: I = (TX/100)/365 
IX = Percentual de taxa anual. 

DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

8.1 — O prazo da presente concessão é de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado conforme o art.57, da Lei 
n° 8.666/93. 

— DA ANULAÇÃO DA CONCESSÃO 

10.1 — A presente concessão de uso especial de espaço público a título oneroso, 
na condição de ato negociai, precário, e discricionário, poderá ser modificada, 
anulada ou revogada unilateralmente, pelo CONCEDENTE, sem indenização, no 
caso de ser dada destinação diferente da prevista na cláusula segunda deste 
instrumento, ou quando o interesse público assim exigir. 

DA SUSTENTABILIDADE. 

A concessionária deverá utilizar-se de lâmpadas LED e aparelhos 
eletro/eletrônicos com o selo PROCEL de economia de energia, sempre que 
possível. 

Eudes Cardozo da Silva Júnior 
Gerente de Programação 

DEA/TJPE 
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ANEXO I 
(SEI n.° 00004683-30.2019.8.17.8017) 



Vb 
0,03  

104.977.758,72  
0,115 lb 

97,12 Vbc 
lVhxLb 
"Vtr-Vb  

12.060.942,25 
121.525 222,72  

d-,110  

10, taxa de renda anual r = Vtxlt 4 VbxtbyVt+Vb 
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Cálculo cio valor cle loca Paço no  Fórum  rir ItCCIÍC para orna área com 401,25in'. 

& Avaliação das benfeitorias: 
. Valor da edificação nove ( Ve): Vo A x Ce 

A Onr) 	Co (R$1rif)   Ve(RS 

34.832,00 	3.010,96  , 
Onde : 
A = área do Imóvel, 
Ce = custo do IT1OU quadrado da edificação (Valei histórico atualizado pelo 
iNCC): 
Ve = valor da edrficests nova 

B.2. Valor atual das be 	aderias: Vb= 	- O 

9. Avaliação do terreno: Vt = A x et 

ct  íRStirrn 

	41.61 	 400,00  	18.047.464,00 
Onde : 
A = Ares. do terreno 
Cl 	custo do metro quadrado do terreno na reatão 
Vt = valor de terreno 

Vt  
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Valer total do irrióvel:Vi Vh + Vi + Vcf 

Vt 

7.464,00 	I 	15.019.971 	 5. 

- 

1 	5415.1... .07 0,70 	95,5431.635  

Fator de ConieitaL  

Vi Fe 

io minimo 

..546,84 

indice 

Tribunal de Justiça de Pernambuco 
Diretoria de Engenharia e Arquitetura 

Gerência de Programação 

14. Vantagem da coisa fiei Vet 

Vefr-{(Vh+Vi}' Vd} 1(1- Ir) 

Ver '= 15.019.971 

14, AvaliácãO dó valor do a Wgue1 Vai VI ir/12 

15. ÁREA A SER AVALIADA 101„25 m 
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----A (mi) 
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Cálcalo do v 	 eito de espaço an Ferriet do Recife para 111710, área cura 4,1-10:M= 
(02 tiishs). 

8. Avaliação das be 
111. Valor da edificação nova V V rr,  A ti Co 

Onde: 
A -= área do imóve 
Cei= casto da metro quadrado da edificação 	ar histórico alnaljzado pelo 
NOP.. 

zr valor da edifica 

82. Vaiar atual dás benfeitorias: Vb r Ve' - D. 

9 Avaliação do terreno; Vt = A et 

= área do terreno 
Cl 	custo do meigo quadrado do ()ameno na I.  
Vt a  valor do leffeil0 

10. Taxa. de !renda anual (Ir e Vtxtt 
	

Vb 
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Valor mensal 
catkío mínimo 
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Van , 

Vcfr{(Vb+Vt)t Vcf) 	ir) 

Vof• 15.019%971,35 

Valor total do irodiveltVi Vb + Vt + Vcf 

Vb 	 Vt 

104 877 758 72 ' 

Fator do Comortialização 

4.0t 

Vef 
	

Vi 

5 019.9 • 13J 54S194 07 

Avaliação do valor do alug 	'Ir VI Ilrf12 

Vf 
	

Ir 
	

Vai 
0.110 
	

6165,00 

ÁREA A SER AVALIADA 	 4,00 ni2  
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a. Avaliação das benfeitorias: 
Stit Valor da , 

34.8a200 
Onde:.  
A are,a do iirrieve.; 
Ce = custe do metro (g 
1NCC). 
Vet  = valor da edificação nova 

104.877.756,72 

driade da eddicação 	histórico  

Vel 
134.877158.7 001) 

Vb 

  

   

7E59,72_ 

A itrin 	 Ct (R$/rn2) 

dit618,66 
Onde: 
A = are,ta do eo! 
et = custo do metro quadrado do terreno i  
VI = valor do limem,  
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do vaior de totaçrio de espaço no Palácio da Justiça para uma área com 3,00nt' 
(01 tte4h). 

&Z. Valor atual das benfeitorias:Vidr-- Ves - O 

9! Avaliação do terreno: Vt = A x Ct 

10, !taxa de , 
	

Vbxtb 	Vb 

It 
10,0,17,46 

!"-(f) 	 1O4.87778.72 
I lb 	 0,115 
Rbilt  
illbxilb 

1331L79712 
12t050.942,25 

Vt+ .52&22,7  

;Ir 0,110 
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it Vantigem da coisa feita:Vcf 

Vot=“Via+Vtr Vcf) 1(1-10 
Vcf r= 15,019.971,36 

12. Valor total do &nóvciVI eVb + VI + Vcf 

VI 

"47.1,64,00 

13, Fator ide Comerciallzacão 

14:: Avaliação do valor do aluguel Vai= VI* Int12 

15, ÁREA A SER AVALIADA = 

Valor mensal 
locatício ~ima 

75;46 

104.877.75 7,2 

Vi 

indice 

0,000 

'et 
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ANEXO II 
(SEI n.° 00004683-30.2019.8.17.8017) 

Levantamento de carga Agência 
5' 	-rt:Siteitárdef = RarrnRakÉto t..",f0;iIr2 

EAlikkUNM7 CiV77xtl1Zek PatU'CIZIWT.  Cirga retal MV) Wire= d'a n? dt d7',  
111111117a07 IS 4154 6 22 1;F: 

ah 1i14.5 23.5r, 6 22 6345 

Ur 	.iyae,,'12 1 4,c,Sr, 4,65 6 22 617,75 

233 425 31 31 157,5 

CorrNiyiy 151 6 22 264 

I irpiliala Lvárf 737',5 

Cab=z eCIZÓRit* 2 152 43 22 31 139 

GessneS fin Ws 1 420 452 6 22 

Pdentldentânic4 1 452 O 22  

SraYmt ilf:chh•osis 3 55 41 6 22 13,2 

Fekotbs 1 RI 415 22 35 4242 

=1/41W‘oug.1,is i 11!! 1,L5 2 22 SOfi 

Calmbler,lritàµequeso 1 SiA 45 1 22 II 

0,120 II 30 75,75 

romIlW) 13,579 lo12 ltWitm% 3571,231 
Tartla lin., Whi Sen'obta ";/,319 4257.15 

Coltsunto Meato! Foia Ponta 667,24 

47én 	P. 	a 

Osiiad Palrkula RI) la 	Tia1tW '&70f ki dia 1{0 de diat, ~O =MN 

0n:rata),  sif=MN, 1 155 513 3ail 

.•:',tinD ititrkt) 2 1.10 

.?(="entsat 3 ai) 5.03 3 33 7,5 

G64 Lia 1 14 4125 3 In 11,22 

Tr.Nal W3.1/41 5,755 total t,t,WOrnês. 7 

1,3QS4t12 
B.tt,„Sf co( sumo Mensal Foto Ponta 

Cor6unvo Total Ponta e Sole Pofita 

775J11 

innsideranla uma 	ittirkkods ekmondun dt 271 47r ifis 
Comiderardpurrur‘td4:13dilralods uteteln de Lb prn cia 

rjEtablart,MS ASI“ 4 19+=. ás 11Ik 

'411rd H64234zomaiV3de.5der 	= CDraurno àilwr, :te 

Faridera'ágnie!MnarOx 

13 



17,50 Ccni:sumoMenai rara Ponta 

caba esta tant.:,, as Ia 5 

Tu' 	5.Qteolão 50)5 .1,305.491'5 

Ca:ae5,.,^4niva.S:igt4ndt.f F 
54k:144,N0,24 CaLiarraiiadr, P4s4r.14041 Tural ís.rn Ni de diw 

icaI r.V.1 0:15 Total (r.'oXtr•S :125,5 

Consumo renal Ponta e Peta Ponta 

41,90 
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Levantamento de carga Cash 

Cã,  a cialtá.lia 	..rramle= Patkci ta .1 Liar - 
54:na:intento 3can4rD4a,  Pnatmia Mi 5.ara'a. 	iet-2 4,554 ?.larada Np de daas Conabam Wtaa 
Ca...a dor:Mina 1 L54 0,15 71  

Tirai 9'45 4,15 Tan.Nii Katmara Sar.5 
;ail a Ry.,4.1,htkairb-  o 7019. 0.557 t5 

,CCIISume 44eiys,á rota Ponta 24430 

aorala hanta 

Vahrfriafõ Sumnal Verta fa:flat 	Consuma, 	.:rN30t0 C 0(2,Prini.4 
4;e145`551'44failn,Antwela 
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